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AVIso DE DISPENSA DE LIcITAcÀo
DtspENsA DE LtctIAcÀo N" 2024.04.17.3

Torna-se público que o l\,4unicipio de AssaÍé, através das Secretarias do Fundo Geral, Íealizará Dispensa de Licitação

em razão do valor, com critero de julgamento (MENOR PREÇO) na hipótese do aÍtigo 75, nclso l! da Le 14 133, de 10

de abrlde 2021 e oena s legislaçôes aplicave s.

DA FoRtMALrzacÃo pE coNsuLTAS E EScLARECTMENToS
E.mailt dispensalicitacaoassare ce@omail.coín

1 . OO OBJETO

1 . 1 - 0 objeto do presente procedlmento ad rnlnistrativo é a escolha da proposta mais vantajosa visando a Contratação
de serviços de locaçáo de impressoras, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias que

compóem o Fundo Geral de Assaré/CE, conforme condiçôes quantidades e exigências estabelecldas neste Aviso de
Dispensa de Licitaçào e seus anexos

2. DA PARTICIPAÇÃo NA DISPENSA 
-2.1 - Poderâo participaí desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seia compâtivel com o objeto

desta contratação, regularmente eslabelecidos no País, que satisíaçam todas as exigências, especilicações e nomas
contidas neste Aviso de Dispensa de Licltaçáo e seus Anexos.

2 2' Será concedido lratamento favorccido para as pessoas juridicas, enquadradas como microempresas e emplesas
de pequeno porte, nos llmites prevlstos na LeiComplemental no 123/2006.

2.3 - Não poderão participar desta dispensa de Licitação os fornecedores:
2.3.1 - que não atendam às condlções deste Aviso de Dispensa de Licitaçáo e seus anexosl
2.3.2 ' eslranqeiros que náo lenham representaQão legal no Brasil com podeíes expressos para receber cilação e

responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedaçôesi

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íisica ou juridica, quando a contÍatação
versarsobre obra, serviços ou íornecimento de bens a ee relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçâo do projelo básico ou do projeto executivo, ou

empresa da qualo autor do projelo seja dlrigente, gerente, controlador, aconlsta ou detentor de mais de 5% (cinco por

cento) do capital com direiio a volo, rcsponsável técnico ou subcontraiado, quando a contratação versar sobre obra,

serviços ou fomecimenlode bens a elê nêcessários:

c) pessoa Íisica ou juridica que se enconlre, ao tempo da contrataçáo, impossibililada de contratar em decoÍrência de

sanção que lhe íoiimpcsta;
d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comeÍcial, econômica, Íinanceira, trabaLhisla ou civil com diígente
do órgáo ou entidade contratante ou com agente públjco que desempenhe funçâo na Licitaçáo ou atue Íra Íscalizaçáo
ou na gesláo do contrato, ou que dees seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateralou por aÍnidade,
até o terceiro grcu;

ê) empresas controladoras, controladas ou coljgadas, nos termos da Lei n0 6 404, de '15 dê dezembrc de 1976,

concorendo entre si;

0 pessoa Íisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos ante ores à divulgaçáo do aviso, lenha sido condenada
judicialmente, coÍn trânsito em julgado, porexploraçáo de trabalho iniantil, por submissão de ÍabalhadoÍes a condiçóes

análogas às de escravo ou por conÍataçáo de adolescentes nos casos vedados pela legislaçáo traba hista.

2.3.3.1 ' Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alinea "c' também ao íomecedor que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou
jurídica, com o intuito de budar a efetividade da sançáo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente compÍovado o ilícilo ou a utilizaçáo í€udulenta da personalidade juridicâ do
fomecedor;
2.3.4 - organjzações de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdáo n" 14612014-
ÍCu-Plenário) e
2.4 - PodeÍâo participar microempÍesas e empresas de pequeno porte regularmente estâbêlecidas no Pais, quê atuem
n0 ramo pertinente ao objeto citado e que satisÍagarn todas as exigêncas, especiíicaçôes e nomas conlidas no Termo
de Reíerência em anexo.
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2.4.1 ' 0s critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamento difêrenciado e simpliÍcadô destinado às
microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. no 48, inciso I da Lei Complementar n" 123/2006, com a
redação dada pela Lei Complementar no 14712014, aplicado, na oportunidade, em coníonÍridade com o Art. 4", da Lei

14.133121

3. DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA

3.1 - 0 Íomecedor interessado em participar deste procedimento deverá apresentar a sua proposta de preços, na foma
deste item.

3.2 - O fornecedoÍ interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa de Licitaçáo, encaminhará exclusivamente,
através do e-mail dlspclsallqi@êQEssêIg§el@g!êiLlgll, a proposta de prcços, com a descriçáo do objeto e o preço,

até a data e o horário estabelecidos para recebimenio, dia 1gq4AE43l4h!9ID!9§, após esse prazo, o proces§o

estaÉ encerÍado para o recebimento de novos orçamentos (proposta§), de maneira que as Secretarias do Fundo Gelal
garanta o andamento do processo de contralação.

3.3 - Íodas as especiÍicaçôes do objeto contidas na proposta, em especialo preço, vinculam a Contratada.

3.4 " Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos seNiços ou na entrega

do produto.

3.4.'1 - Os preços ofertados, tanto na proposta serão de exclusiva rcsponsabilidade do fomecedor, náo lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçâo de eno, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçóes nelas contidas, em

conÍonTridade com o que dispõe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa de Licitaçáo, a§sumindo o

proponente o compromisso de execular os seruiços/fomecer os plodutos nos seus temos, bem como de Íomecel os

materiais, equipamentos, Íercmentas e utensilios necessá os, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, prcmovendo, quando requerido, sua substituiçào.

4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

a as exigências contidas neste Aviso de

Dispensa de Licitação e seusAnexos quanto às especificaçóes do objeto.

4.2 - EncerÍada a iase de recebimento das propostas, será veriÍcada a coniomidade da proposta classiÍicada em

primeirc lugarquanto à adequação do objeto e à compaiibilidade do pleço em rclaçáo ao estipulado para a contlataçáo.

4.3 - No caso do preço da prcposta vencedora estaracima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação

de condigões mais vantajosas.

4.3.1 - Neste caso, seÉ encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, pala que

seja obtida melhor propostacom pÍeço compatívelao esiimado pela Administraçáo.

4.3.2 - A negociação podeÉ ser feita com os demais íomecedores classiÍcados, respeilada a ordem de classiícação,

quando o primeiro colocado, Ínesmo após a negociação, foI descla§§iÍicado em razão de sua proposta permanecer

acimado preço máximo deÍinido para a contratação.

4.4 - O pÉzo de validade da proposta não sêrá inferior a g0.]l§C§§9[E)!E§, a contar da data de sua apresentação

4.5 - Será desclassificada a proposta vencedora quei

4.5.1 - contiver vícios insanáveis;

4.5.2 - não obedecer às espêciícaçóês técnicas pormenorizâdas nêste Aviso de Dispen§a de Licitaçáo ou em seus

anex0§;

4.5.3 - apresentar preQos inexequiveis ou pemanecercm acima do prcço máximo deÍnido paÍa a contlataçáoi

4.5.4 - não tiverem sua exequibilidadê demonstrada, quando exigido pela Administração;

4.5.5 - apresentar desconfoÍmidade com quaisquel outias exigências deste Dispensa de Licitaçáo ou §eus anexos,

desde que lnsanável.

4.6 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empre§a compllve a exequibilidade da proposta.

4.7 - Eros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta A planilha podeÍá

ser aiustada pelo íornecedor, no prazo indicado pela Administração, desde que não haja majoração do preço.

4.7.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eflos ou Íalhas que não alterem a substáncia das

propostas.

4.8 - Para ílns de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a

maniÍestação escita do setor requ isitante do seruiço ou da área especializada no objeto.
4.9 - Se a proposta for desclassifcada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessjvamente, na ordem

de classificação.

RLra Dr. Paiva, no. 415 - Vila llota - C:P: 63.140'000 Àssaré/CÊ Foner (88) 3535 1613
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4.10 - Encermda a análise quanto à aceitaçáo da proposta, se inlciaÉ a fase de habilitação, obseÍvado o disposto neste

Aviso de Dispensa de LicitaÇào.

5. DA HABILITAçÀO

5,1 - Os documentos a serem exigidos para Íns de habilitação serão solicitados do lornecedor mais bem classificado,
conÍorme a seguir:

5.'1.1 . Habilitaçáo Jurídica
a)- Ato constitutivo, estatuto ou contÉto socialem vigore seus aditivos, devidamente registrado na Junta Comercialda
sede do Licilante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de
documentos de eleição de seus administradores:
b) - Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comercial da
§ede do Licitante;

c)- lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diÍetoria em exeícicio;
d) - Decreto de autorização, em se Íatando de empresa ou sociedade estEngeira em funcionamento no País, e ato de

registro ou autorizaçáo para funcionamento expedido peloórgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e)- Cédula de idêntidade (RG)ou documento equivalenÍe que, por força de lei, tenha validade para Íins de identiícaçâo
em todo o território nacional;

5.1.2 . Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ ou a inscriçáo no Cadastlo de Pessoas Fisicas

(cPF);
b) Prova de inscriçáo no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, rclativo ao domicilio ou sede do

licitanie, pertinente ao seu ramo de atividade e compativelcom o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regulaÍdade perante a Fazenda Estadual;

e)Prova de rcgulaÍidade perante a Fazenda l\.lunicipal;

0 Prova de regularidade relaÍva à SeguÍidade Social;
g) Prova de regularidadê relativa ao Fundo de Galantia porTempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Tl"balho.

5,1,3- Qualificação Econômico.Financeira
a)Ceddão negativa de feitos sobre Íalênçia expedida pelo distÍibuidolda sede do licitante.

5.1.4. Qualiíicaçáo Técnica
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e

prazos com o objeto da licitação, sendo està feita mediante a apresentação de atestado(§), fornecido(s) por pessoa(s)

jurídica(s)de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão sel requisitados documentos complemeniares, no sentido de compÍovar o que esiá

sendo aÍmado no ieor do atestado de qualificaçáo técnica apresentado.

5.,l.5. DeclaÍações
a) Declaraçáo de que suas prcpostas econômica§ compreendem a integralidade dos custo§ para atendimenio dos

direilos trabalhistas asseguÉdos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norma§ infralegais, nas convençõe§

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da§ propostasi

b) Declaração emitida pela licitante de que nâo possui em seu quadro de pes§oal, empregado§ menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, pe gogo ou insalubre e menoles de 16 (dezessei§) anos em qualquer trabalho, salvo na

condiÇáo de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos lermo§ do inciso XXX|ll, do Art 70 da Con§tituiçâo Federal;

c) Deàaraçáo de que cumpre as exigências de reseNa de calgos para pes§oa com deÍiciência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em leie em outras normas especiÍcas.

d) Declaração de que atendern aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das infomaçoe§

prestadas, na forma da lei.

5.1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão sel aplesentados
êm seu própÍio nome. Não será aceita documentação referente à outra empresa, ainda que integ€nte do mesmo grupo

econômico.

rLâ]:iírJ.v ]lttlÇ15
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5.1.7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no pópÍio documento, da mesma íoÍma que náo
conste previsão em legislação especiíica, os reÍeÍidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (novênta) dias,
coniados até a data da realização da conlrataçâo ou, se emltidos por prazo indeteminado, conÍorme legisação do
órgão expedidor.
5 1 7.1 - Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprcvações de insc ções.
5.2 - Como condiÉo previa ao exame da documenhção de habilitaEto do íomecedor detentor da proposta classiÍlcada
em primeiro lugar, seÉ verilicado o evenlual descumprimenlo das condiçÕes de paíicipação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, rnediante a consulta ao seguinte
cadastroi
a) Consu ta Consolidada da Pessoa Juridica, emitido via intemet no sítio do httpsj/certidoes-aof apps.tcu qov.br.

5.2.1 - Constâtada a existência de sanção, o Íomecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à condição de
participaçtu.
5.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo complementares, necessários à conllrmaçâo
daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Lictaçáo e já apresentados, o Íornecedor seÉ convocado a eÍrcaminhá-
los, em iormato digital, após sollcitaçáo da Administração, sob pena de inabilitaçáo.
5.4 - E Íacultada à Administração em quaiquer fase deste procedimenlo, caso considere oecessário, a promoção de
diligência deslinada a esclarecer ou acomplementara inslrução processual.

5.5 - Será inabilitado o íomecedor que não coÍnprovar sua habilitaçâo, seja por náo apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou aprcsentá-los em d8sacordo com o estabelecldo neste Aviso de Dlspensa de Licltação.

5.5.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigênclas para a hab litaçáo, o ór!ão ou entidade examinará a
proposta subsequente e assim sucêssrvamente, na ordem de classiÍcação, até a apuração de uma prcposta que

atenda às esp€ciÍcaçoes do objeto e as condiçôes de habilitação.
5.6 - Constatado o atendimenlo às exlgências de habilitação, o fomecedor seÍá habilitado.

6 . DA coNTRATAçÃo
6.1 - Após a homologação e adjudicaçâD, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emiudo

instrumento equivalente.

6.2 - 0 adjudicatário terá o pÍazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partlr da data de sua convocação, paÍa assinaT o

Termo de Contrato ou aceitar lnslrumento equivalente, coniorme o caso (Nota de Empenho/Carta

ContratoiAutorização), sob pena de decair do drreito à contralaçáo, sem prejuizo das sanções previstas neste Aviso de

Dispensa de Licilação.

6.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do ÍeÍmo de
Contrato, a Administraçáo podeÉ encaminhá-lo, mediante coíespondência por meio eletrônico (e-mail), para que seja
assinado e devolvido no prâzo de 02 (dois)dias úteis, a contar da data de seu receblmento.

ô 2. 1 . 1 - O prazo de recebimento será iniciâlizado com base na data de envio do e-mail pela Ad mlf istração.

6-2-2 - O prczo previsto para assinatura do contÉto ou aceitaçào da flota de empenho ou instrumento equivalente

podeÉ ser pronogado 'l (uma) vez, por igual periodo, por solicitaçáo justifcáda do adjudicatáÍio e aceita pela

Adminislraçáo.
6.3 - 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instÍumento equivalente, ernitida à empresa adjudicatária, implica no

reconhecirírento de quei

6.3.1 - A releridâ Notâ êstá substiiuindo o conÍato, aplicando-se à rclação de negócios ali estabelecida as disposiçoês

da Lei no 14.133, de 2021.

6.3.2 - A contratada se vincula a sua proposta e às previsÕes contidas no Aviso de Dispensâ de Licitaçáo e sêus

anexos.

6.3.3 - Â contraiada reconhece que as hipóteses de rêscisáo são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lel n0

14.133/21 e reconhêce os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

6.4 - O Íuturo Contrato teíâ vigência de 12 {doze) meses, contados a paÍlir da data de sua assinatura, podendo ser
pronogado na Íorma dos aíigos 106 e 107 da Lein" 1413312021.

7.DAS SANÇÕES

7.1 - serâo considerâdas inírações âdministrativas, quaisquer daquelas previstas no aí. 155 da Lei no 14.133/2021,
ga.antida a previa e ampla deÍesa.
7.2 - O Íornecedor que comeler quaisquer das inÍÍaçôes discriminadas no art. '155 mencionado no item anterior fcaÉ
sujeito, seÍn prejuizo da responsabilidade civile criminal, às seguintes sançôesi
a) Adve(ência, pela iníÍaçáo do inciso I do citado adigo 155, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais
grave;

Ruã Dr. Paivã/ no. 415 - Vila lvlota - CEP: 63.1<G000 Assaíé/CE - :one: (88) 3535-1613
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b) lúulta de aió 100/0 (dez poÍ cento) sobre o valor estimado do{s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) peta conduta do
fomecedor, por qualquer inÍraçâo dos incisos I ao Xl do reÍeÍido art. 155;
c) lmpedimento de licitar e contralaÍ no âmbilo da AdminislÍação Pública direta e indirela do enle íederalivo que liver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado artigo 155, quando não
se justiícar a imposição de penalidade mais gravei

d) Deciaraçáo de inidoneidade para licitar ou contÍatar, que impedirá o responsável de liciiaÍ ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes íedêrativos, pelo pÍazo minimo de 3 (tÍês)anos e máximo de6
(seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do referido artigo 155, bem como nos defltais casos que justiÍiquem a
imposlçáo da penalidade mais glave.

7.3 - Na aplicação das sançÕes seÉo considerados:
7.3.'l ' A natureza e a gravidadedâ iÍúaçâo comelida;
7.3.2 - As pecullaridades do caso concretoj
7.3.3 ' As circunsiâncias agravantes ou atenuaftes;
7.3.4 - Os danos que dela prcvierem para a Adminlstração Pública;
7.3.5 - A implantaçáo ou o apeíeiçoamento de prcgrama de integÍidade, conforme normas e orientaçôes dos órgâos de
contÍole.
7.4 - Se a muLta aplicâda e as indenizações cabivejs Íorêm supe ores ao valor de pagamento eventualmenlê devido
pela Administração ao FORNECEDOR, alem da perda desse valor, a diÍerençá será descontada da garanlia prcstada,
quando houver, ou será cobrada iudicialmente.
7.5 - A aplicação das sanções previstas neste documento, nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de reparaÇão

intêgraldo dano causado à Adminiskação Pública.
7.6 - A penalidade de multa pode seraplicada cumulativamente com as demais sanções.

8 . pAs DrsPostÇôEs GERA|S

8.1 - O procedimenlo será divulgado no Site oficial do [ilunjcípio de Assarê (wlvw.assâré.ce.oov.br) e Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP (htt0sJ/wwr{.oov.bípncp/ot-br), ou atlavés das Secrêtaias do Fundo GeraL

(dispênsalicitacaoassare.ce@qmail.com).

8.2 - No caso de todos os Íornecedores reslarem desclassiíicados ou inabilitâdos (procedimento fracassado), a

adminlsiração poderál

8.2-1 - Republicaro prcsenteAviso de Dispensa de Licitaçáo com uma nova data;

8.2.2 - ValeÊse, para a contrataçáo, de pÍoposla oblida na pesquisa de preços que seÍviu de base ao procedimento, se

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possiveL, e desde que atendidas às condições de habiTitaçáo

exlgldas.

8.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a conirctaçáo será operacionalizada íora deste procedimento.

8.2.3 ' Fixar prazo para que possa haver adequação das popostas ou da documenlaçâo de habilitação, confoÍme o

caso.
8.3 - As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderâo ser utilizadas se não houver o comparec mento de
quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto).

8-4 - Havendo a necessidade de realizaçáo de ato de qualquer nafureza pelos Íomecedores, cujo prazo não conste

nestê Avlso de Dispensa de Licitaçáo, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da AdminislÍação

na respectiva notif icaçáo

8.5 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos e sua validade iuridica, mediante despacho Íundamentado, Íegistrado em

aia ê acessivel a todos, atÍibuindo-lhes validade e eicácia para Íns de habilitação e classiÍicação.

8.6 - As normas disciplinadoÍas deste Avlso de Dispensa de Licltaçâo §erão sempre interptetadas em Íavor da

ampliaçáo da disputa entre os lntercssados, desde que não comprometam o intercsse da Adminlstração, o principo da

isonomia, a íinalidade e a segurança da conhataÉo.
8.7 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de 6uas propostas e a Administração

não será, em nênhum caso responsável por esses custos, independentemênte da conduçáo ou do resultado do

processo de contrataÇão.
8.8 - Em caso de divergência entre disposiçoes deste Aviso de Dispensa de Licilação e de seus anexos ou demais

peças que compoem o processo prevalecerá as deste Aviso.

8.9 - Da(s) sessão(ões) pública(s)será(áo)divu gada(s) a(s)Ata(s).
8.10 - 0s casos ornissos serão resolvidos peia Administração l\/lunicipal, nos termos da legislação pertineírte.

8.11 - O foro des(lnado para julgamento de quaisquer questÕes judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa de
Lícitação seÉ o da Comarca de Assaré/CE.

Rla Dr. Paiva, n0. 415 Via lvlota ' CEP: 63.140{00
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9 , DOS ANEXOS

9.1 - lnlegram esie Aviso de Dispensa de Licitação, para iodos os Íns e efeilos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - ftIodelo da Proposta de Preços

ANEXO ll - l\rodelo de Declarações

ANEXO lV- tulinuta do Contraio.

Assare/CE, 17 de abrilde 2024.

José Flávio onoÍre Paiva
Ordenado(a) de Despesas

Fundo Geral

Rua Dr. Pâivâ, n!. 415 - vila !1ota - aEP: 63.140-000 - Assar4CE - Fone: (88) 3535-1613
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

Rua Dr. Parva, no. 415 - Vila l,lota ' CEP: 63.140-000 - Assãré/Cl ' Fon€i (86) 3535 1613



A§sá-é
7,,....r, r-. ...-. /.-.... -'-..t2-".

TERMO DE REFERENCIA

1 - Do oBJETo E DAs coNDIÇÕES GERAIS DA oONTRATAÇÃo

1.1 - Contratação de serviços de locaçâo de impÍessoras, destinados

Secretarias que compÕem o Fundo Geral de Assaré/CE, conforme

neste inslrumento, segundo âs descrições do quadro abaixo:

Lote 01 - Lote único

ao atendimento das necessidades das

condiÇÕes e exigências estabelecidas

comum, uma vez que os padlÕes de desempenho e

por meio de especiÍicaçôes usuais de melcado, nos

administrativo, o lvlunicipio de Assaré, através do §etor Competente,

valor estimado para contratação. Para tanto, buscou-se alender ao

no 6512021, a qual ver§a sobre o prccedimento administrativo para a

compatíveis com os valores praticados pelo

1.2 - O objeto da contrâtação tem a natureza de serviço
qualidade podeÍn ser objetivamente definidos pelo edital,

termos do inciso Xlll do art. 6' da Lei n' 14.133/2021.

1.3 - O prazo do futuro Contrato será de '12 (doze) mêses a contal da daia de sua assinatura, observando o Arligo

105 da Lei Federaln" 14.'133/2021.

1.4 - O custo estimado total da contratação é de R$ 38.380,08 (hinta e oito mil, trezentos e oitenta rêais e oito

centavos), conÍorme custos unitá os apostos na iabela acima, considerados os preços praticados no."lt?99$.'
em presas' aiu antes no ramo do objeto pretendido, o valor unitário estimado do item foi obtido através da MEDIA

DE'PREçO denire os pesquisados, através de contratações similares feitas pela Administraçáo PÚblica, conforme

as pesquisas de pleços,

1.5 - Para dar início ao plesente processo

procedeu à cotaçáo de pleços obtendo o

disposto na lnstrução Nomativa da SEGES

realização de pesquisa de preços.

1.6 " Os valores estimados da íutula contratação direta estão

mercado, confome exige o art, 23 da Lei Federal n0 14 133/21.

Art. 75. É dispensávela licitação:

2. pA FUNpAMENTAÇÃo E pA pEscRlçÂo DA NEcEssIDADE DtcoNTR4Í4çAq
,l - A;onrrataçã" será reda"d e,rcs ao iraiso ttJrr zS Oa fei Federal no 14133/2021 e no e no Decleto

Ivunicipal no uatzozl, de zl de novembro de 2023, enquadrando-se, como di§pensa de liciiação, com limite de

valor. Assim vejamosi

Item ÊspêciíicâÇão Unid. Quant. Valor Unitàrio ValorTotal

01

L0cAçÂ0 DE L4ULTTFUNCTONAL tÁSÉR
íúONOcROI/ÁTICA COI,I FMNQUIA DE SOOOO

I\TIPRESSOES/IVES COi,,I AS SEGU N.E .UNçÓES:

lmpressora monocromálica iÍnpGssão Laser veocldade: no

min mo 35 ppm Duplêx Ciclo Mensal de 80000 pags/l,4ês

câpâcidade de ent rada do ADF: 50 íolhas Gaveta paÍa 600

Folhâs intefiaces: USB/ Ethemev lamanho originais de
papeis acêitosr A6, A5,44, A3 e CARTA

t4ês 12 1 300 00 15 600,00

a2

L0cAÇÁ0 DE xituLTrFUNcloNAL LÁSER

I\,]oNOCRO]\,4ÁT|CA C0tV1 FRANOUIA DE 20.000

IIÚPRESSOES/I\,IES CONT] AS SEGUINTE FUNÇÓES

lmprcssorâ monocromática impÍêssáo laser velocidadêi no

mÍnimo 35 ppm Duplex Ciclo L4ênsal de 40 000 pags/[rlés

inrerÍaces: USB/ ElherneU lamall'o originãrs de pàpe's

aceitos: A6 A5, 44, e CARTACópla, Digitalização

[r1ês 12 631,67 7 580 04

03

tCCnÇlO Oe O2 DUAS IVU--IEUNCIO\AIS JATO DE

TINTA COM FRANOUIA DE 2O,OOO \,IPRESSOES/IIES

co[4 As SEGU]NTÉ FUNÇÔES: hprêssão, cópia,

DigitalzaÇáo, com manLrtenÇáo preventiva, míeliva ê
rêcaroa de tinta,

12 1.266,67 15 200 04

Total 38.380,08

Ruâ Dr. Paiva, nô. 415 - Vila l'Iola - C:P: 63.140'000 - Àssiré/CE - Fone: {88) 3535'1613
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ll - Para contratação que envolva valores inÍe ores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no casc
de outros serviços e compras - (atualizado pelo Decreto no 11.871, de 29 de dezembro de 2023).

Decreto n. 11.871/2023
()
inciso ll do caput do art 75 - R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis rêais e dois
centavos).

2.2 - Assim, visto que a presente conlralaçào se enquadra nos moldes do contido no aÍtigo 75, inciso ll da Lei
FedeÃl n' 14.13312A21 (atualizado p€lo Decreto no 11.87'1, de 29 de dezembro de 2023), devido ao baixo vator
e ao bem da economiã processual, a presênte contratação se dará por dispensa de licitaçáo
2.3 - 0 presente caso será precedldo de divuLgação do aviso da dispensa de lictação em sitio eletrônico oficia,
pe o prazo mínimo de 03..[!ÊdjE§-]Ígi§, com a especificação do objeto pretendido e com a maniíestaçáo de
interesse em obteÍ propostas adicionais de gy9!lt!!i§-i!l!9lgs§!dq§, devendo ser selecionada a proposta mals
vanlâjosa, nos lermos do art. 75, § 3", da Lei n. 14.133/2021.
2.4 - A necessidade de locação de rnpÍessoras multiÍuncionais para as Secretarias do Fundo Geral de Assaré,

decorle prncipalmente da crescente demanda por eficiênca e capacdade operacional no tratarnenlo de
documentos.

2.4.1 - Alêm disso, â locação de impressoras garante que as secretarias possam contar com êquipamentos

modernos e eÍicientes, com manulenção regular e supoíe técnico incluidos. lsso elimina a pÍeocupaçào com

despesas inespeÍadas de reparo ou substituiçáo, pemitlndo que os gestores e seryidores se concentÍeÍr

exclusivamente em suâs funções principais sem inteÍupções.0 seryiço de locação proporciona ainda a
rotatividade tecnológica necessárla, assegurando que os dispositivos mas atuaizados estejam sempre à

disposição das secrelarias.

3. DA pEScRrÇÀ0 pA soluÇÀo
3.1 - A descrição da solução como um todo abrange a prestaçáo de Serylços de locaçáo de impressoras,
destinados ao atendimento das necessldades das Secretarias que compÕem o Fundo Geral de Assaréi CE.

3.2 - Ao se debruçar sobre as allernativas existenles, pondêrando-se os encargos de cada das medidas,
entende-se como formalo mais apropriado o apresenlado por esle TeÍmo de Referênciâ.
3.3 - A solução apresentada rnostra-se mais interessante, em razáo do atendimento das recomendaçÕes da

leg slaçá0, dos órgãos de controle e principios da administrâção pública.

3 4 - Considerando ainda a opção pêla locação, ao invés da compra, permite a atuaLizâção constante dos
equipamentos, assegurando que as secretarias sempre disponham de lêcnologia de ponta, sern os onerosos

custos de depreciação associados à propriedade do equipamento.
3.5 - Para a contrataçáo dos serviÇos objeto do presente, deve-se observar o critério de julgamenlo objetivo

das propostas, selecionando a que for mais vantajosa para a Secretarias do Fundo Geral, correspondente a

dê [,,1ENOR PREÇO

4. OA JUSTIFICATIVA PARA o ÂO PARCELAI,IENTo DA soLUÇÃO
4.1 - A opção pelo não parcelaÍrenlo do objeto se deve aos seguintes motivos:
4.1,1 - O objelo conÍatual écontínuoe ndivisivel, sendo mais vantajosa a conlratação do ponto de vsla da

eÍiciência tecnica, em viriude da possibiLidade de concentração de responsabilidadê pela íscalização
adequada dos seruiços em umâ só empresa, permltindo melhores resultados. Além disso, a conclusão de que

a concentração do objeto não ocasionará restrição à competilividade buscada na conlralaçào

4 1.2 - Fundamentaçâo: JustiÍcalivas para o parcelamento ou não da solução (art. 9", inciso Vll da lN SEGES

No 58/2022). Devendo ser idenlificado se o objeto é composto por itens d visíveis ou nã0, de acordo corn suas
característcas técnicas e peculiaridadês de comercla izaÇáo no mercado, importante nformação para decisão
acerca do critério de adjudicação do objeto (por item por grupos ou globai). Jurisprudência consolidada
conforme Súmula TCU 24712004

n," Or. par"-*. +rS - Vit, lr"f:Cep' S:.ttAoo0:Xr,+lG , t.*, * ***I;



PÍef eitu rã <rê

uAS;S;=f r.é
7..-.í-,,,-, --.^. /-.í:..., - -^..r2-. /

4.2 - Adjudicação será por preço global, e o parcelamenio não será adolado por se lratâr de contraiação
direta por Dispensa de Licitação, em relação à comercialização do serviço, Contratação Direia - Lei

14.13312021, está contratação diz respeito a serviços de natureza indivlsível, ficando justiÍicado o não

parcelamento da soluçã0.

5. DA cLAssrFrcAÇÁo Dos sERVrços E Dos REeursrTos DA coNTRATAÇÃo
5'1 - O objeto da contlatâção tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçóes usuâis de mercado, nos
termos do inciso Xlll do art. 60 da Lei no '14.133/2021.

5,2 - Note'se que tal serviço é caraclerizado como coniinuado devido à suâ essencialidade e habitualidade. A
essencialidade desses equipamenlos deriva da constante demanda por impressôes e cópias de documentos,
administrativos e comunicativos que são vitais para o funcionamento diádo das Secretarias. A ausência de tais
êquiparnenios, ou a prêsença de máquinas obsoletas e ineficientes, pode levar a atrasos significativos e
potencialmente causar prejuízos ao ritmo e à qualidade, afetando dhetamente a administraÇão e a continuidade
dos serviÇos prestados pela secrelaria.
5.3 - Reforçando esse entendimento, a natureza ininterrupta do serviço de locação de impressoras pemite uma

rotina de trabalho contínua e eÍciente, vital para atender às demandas constantes das Secretarias do Fundo

Geral, Portanto, a dispensâ de licitaçáo, como previsia pelo inciso ll do Art, 75 da Lei Federal no 14.13312021, é
plenamente justificável pela especificidade e urgência desse serviço, crucial para a manutenção das atividades
funcionais e administrativas do municipio de AssaréiCE
5.4 - Devido aos valores da contraiação, o objeto poderá ser contratado rnediante dispensa de licitação com

fundamento no artigo 75, inciso llda 1ein014.133/2021.
5.5 - Tendo em vista o caráter continuo dos serviços a serem prestados, conforme o enquadramento efeluado
no iiem 5.2, o prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da assinatura, prorrogável

na forma dos ariigos 106 e 107 da Lei n" 14.'133/2021.

5.6 - Sustentabilidader Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contrataçôes
Sustenláveis.
5.7 - A Contratada deveÉ estar com todas as suas obrigaçôes trabalhislas e fiscais regulares de acordo com
as normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estaduale lr,4unicipal.

5.10 - Não será admitida a subconlrataçáo do objeio contratual.
5.'11 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

6 . DO MODELo DE EXEoUÇÃO CoNTMTUAL E DO DETALHAMENTo DO OBJETO

6.1 - O lnÍcio da execução do objeto será após assinatura do contralo/ordem de serviç0.

6.2 - A Contratada sê obriga a cumprir todas âs condições ê prazo fixados pela CoNTRATANTE, assim como â

observar, atender, respêitaÍ, cumprir ê fazer cumprir a lêgislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade

do objeio, conformê detalhamento dos serviços especificados na tabela do item 1.1.

7. Do MoDELO DE GESTÂo Do CONTRATO

nçadas e as
normâs da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunslâncias mediante simples
apostila.

7.3 - As comunicâções entre o órgão ou entidade e a coniratada devem ser realizadas poI escrito sempre que

o ato exigir ial formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elelrônica para esse fim.
7.4 - 0 órgão ou enlidade podêrá convocar representanie da empresa para adoção de providências que
devam ser curnpridas de imediato
7.5 - A execução do contraio deverá ser âcompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscâl(js) do contrato, ou peíos
respectivos substitutos (Leino 14.133, de 2021, art. 117,caoui).

Rua Dr. Pôivá, no. 415 - Vilà [4ota , CEpi 63.140 000 - AssâríCE - Fone: (88) 3535-1613
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7.6 - 0 fiscal do contraio acompanhará a execuçáo do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condiçôes estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
7,6,1 - O Íscal do conlraÍo anotará no histórico de gerenciamento do contralo todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados.
7.6.2 - ldentiÍlcada qualquer inexatidão ou irregula dade, o fiscal do contrato emitirá notiÍicaçóes para a
correção da execução do contrato, deierminando prazo para o feito.
7.6.3 - 0 fiscal inÍormará ao gesior do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoÇâo
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
0 caso,

7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Íscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contraio.
7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) Ílscal(is) do contrato, de todas as
ocoréncias relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.8 - 0 Íiscaldo contrato verificará a manutenção das condições dê habiliiação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamenio, as garantias, as glosas e a formalizaçâo de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documenios comprobatóios pertinentes, caso necessário.
7.8.1 - Caso ocoram descump mento das obrigaçÕes contratuais, o Íscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis. quando ultrapassar a sua competéncia.
7.9 - 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

conirato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçóes contratuais,

elaborando relatório com vistas à veriÍicaçâo da necessidade de adequaçÕes do contrato para Íins de

atendinento da finalidade da adninist'açào.
7.9.1 " 0 gestor do contrato acompanhará a manuienção das condiçôes de habilitaçáo da contratada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo nomal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.9.2 - 0 gestor do contrato erniiirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto âo

curnprimenio de obrigações assumidas pela contÉiada, com mençâo ao seu desempenho na execuçáo

contratual, baseado nos indicadores objetivamente deflnidos e aferidos, e a evêntuais penalidades aplicadas,

devendo consiar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
79.3 - o gestor do conirato tomará providêncjas parâ a formalização de plocesso administrativo de

responsabilização para flns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei n' 14,133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.

7.10 - 0 Íscâl do contÉlo comunicará âo gestor do contrato, em iempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

7.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para represenlá-la na execuÇão do

contrato,
7.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justiflcada, devendo a empresa designarouho para o exercicio da alividadê.

8 . DO PAGAMENTO

o, - a',"ç,
8.'1.1 - 0 valor mensal estimado para a contratação e de R$ 3.'198,34 (três mil, cênto e noventa e oito reais
e trinta e quatro centavos), totalizando o valor global de R$ 38.380,08 (trinta e oito mil, tlezentos e oitenta
reais e oito centavos).
8.1.2 - No valor acjma estão incluídâs lodas as despesas ordinárias diretas e indiretâs decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, habalhistas, previdenciários, Íscais e
comerciais incidentês, laxa de adminisiração, frete, seguro e ouiros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contrataçâo.

Rua Dr. Pava, .to. 415 - vrta tyota , C€p: 6:.140 000 - AssarélcE , Fone: (89) 15j5,1613
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8.2 - Forma de Pagamenio
8.2.1 - 0 pagamento será realizado mensalmente, airavés de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conia corrente indicados pela conlratada.

8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parâ

pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 - 0 pagamento será efetuado mensalmente, no prazo

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

máximo de até 30 (trinta) dias, contados do

8.3.2 - Considerâ-se ocorÍido o recebimento da nota fiscal ou íatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
8.4 - CondiÇões de Pagamento
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimenlo definitivo do objêto da contratação,

conforme disposto neste instrumento,
8.4.2 - 0 setor competenie para proceder o pagarnento deve veriÍicar se â Noia Fiscal ou Falura apresentada

expressa os elementos necessá os e essenciais do documento, tais como:

a)o prâzo de validade;

b) a data da emissão;
c)os dados do conhato e do órgão contratanie;
d) o periodo respectivo de execuÇão do contrato;

e) o valor a pagâr; e

0 eventualdestaque do valor de retençôes iributárias cabíveis.

8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobresiado até que a contratada providencie as medidâs saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÇão da regularização da situação, náo

acarretando qualquer ônus para a contratante;
8.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constaiada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios elêhônicos oficiais ou à

documeniação mencionada no art. 68 da Lei n0 14.133D021.
8.4.5 - Previamente à emissão de noia de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitâção exigidas na contraiaçãoi

b) identificar possível razão que impeça a padicipaçáo em licitação, no âmbito do óqáo ou entidade,

proibição de coniratar com o Poder Público, bem como ocorências impeditivas indiretas.

8.4.6 - Constatando-se a situação dê irregularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicação, por

escrilo, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua siiuaçâo ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual peíodo, a critérlo da contratante.

8.4.7 - Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcêdente, a contratantê deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existôncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessáíos para garantir o recebimento de seus créditos.

8.4.8 - Persistindo a iÍregularidade, a contratante deverá adoiar âs Ínedidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administraiivo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

8.4.9 - Havendo a efetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela resclsão do contrato, caso a contratada não regulaize sua situação.

8.4.10 - Quando do pagarnento, será eÍeiuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.4.10.1 - Independentemente do percentual de tribulo inserido na planilhâ, no pagamento serão retidos na

Íonie os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.4.11 - A contratada regularmente optanie pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 2006, não soÍrerá a retençáo tributária quanlo aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento Ícará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na refêrida Lei CoÍnplemenlar.

Ruà Dr. Paivã, no. 415 - Vlla llota - CEP: 63.140 000 - ÁssarélcE - Fonei (88) 3535-1613
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9 - pA FoRMA E cRlTÉRros pE sELEÇÃo p0 FoRNEcEpoR
9.1 - 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com

fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei n.0 14.133i2021, que culminará com a seleção da proposta

de [,4EN0R PREÇo.
9.2 - Previamente à celebração do contrato, a AdÍninistração vêdficará o eventual descumprimenlo das

condiçÕes pâra conÍataçâo, especialmente quanlo à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta

a cadastros informativos oficiais, tais como:
a)- SICAF;
b) - Cadâstro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela ConÍoladoria-Geral da

União (www.0ortaldatransDarencia.qov.br/ceis);

c) - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoía-Geral da Uniáo

(httpsi//www.porialtrcnsparencla.qov.bísancoes/cneo).

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedola e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de aio de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por inlermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritáÍio.

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a êxistência de ocorrências lmpeditivas lndiretas, o

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontâdas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.5 - A ientativa de burla será veriflcada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimenio similares,

denire outros.

9.6 - Caso atêndidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será veÍjÍlcada por rneio do

SlCAE..'ros doc,rmeltos por ele abrangidos.

9.7 - E dever do fornecedor rnanteÍ atualizada a respectiva documentaçáo consiante do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pelâ Administração, a respectiva documentação aiualizada.

9.8 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9.9 - Serâo aceitos Íegishos de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cenhalização do recolhimento dessas

contribuições.

9.10 - Para fins de contratação, deverá o fornecedor complovar os seguintes requisitos de habilitaçâo,

conforme disciplinado no Aviso de Contratação Direta.

1o . porAÇÃo oRÇAMENTÁR|A

10.1 - As despesas do futuro contrato mrrerão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte dotação

orçamentáriai

0rqão lJnid. OrÇ. PÍoiêto/Atividâdê Elêmento de Despêsa

04 04 04 122.0112.2 006.0000 3.3.S0 40 00

,11 . DO EsÍUDO TÉcNIcO PRELIITIINAR

11.1 - Considerando a baixa complexidâde do objeto e o baixo valor a ser contlatado, não havendo

necessidade de rêquisitos complementares, pactuaçáo de níveis de seNiÇo ou análise mais detida quanto à

existéncia de soluçÕes altemaiivas, foi dispensada da inskuçâo a elaboração de Estudos Técnicos

Preliminares.
'11.2 - Lembramos ainda que o fi/unicípio de Assaré/CE regulamenlou através do Decreto Municipal no

14812023, de 21 de novembro de 2023, que lrata sobre a elaboração de Estudos Técnicos Pleliminares -

ETP, para a aquisição de bens e a contraiação de serviços e obras, no âmbito l\,4unicipal, sobre o ETP, em
seu art. 19, inciso l, faculia a realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de ljcitaçáo
por baixo valor, conformê previsto no Art. 75, incisos I e ll da Lei Federal n0 14.13312021.

Decreto I\íunicipal no 148/2023, de 21 de novembro de 2023.

iua Dr. Paivà, no. 415 - Viia Nlola - CEP| 63.140-000 Assôre/CE, Fcne: (68) 3535,1613



PÍêf êitu rã .rê

.,tAS;S;al.é
2..,..,, r-. ..-- /..../.-,- .^"tz-,1

tut. 18. Em âmbito municipal, a êlaboraçáo do Estudo Técnico
Preliminarserá:

lll - dispensada na hipótêsê do inciso lll do art. 75 da Lêi n'14.133, de

í1',J;",i,J,1lrl1i,Li"r1"" 
ororrosaçóes dos contratos dê sêrviços e

1 1.3 - Assim diante do fato da lei íacultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação, da baixa

complexidade do objeto e do valor, foidispensado o estudo lécnico preliminaÍ no presênte caso.

12. DAs DIsPostÇóEs cERAts
12.1 - Podeú o l\,4unicípio de Assare, através das Secretarias do Fundo Geral revogar o plesente Processo,

no todo ou em parle, por conveniência admlnistrativa e interesse público, decorrente de falo superveniente,

devidamente justiÍlcado.

12.2 - O [,4unicípio de Assaré, através das Secretarias do Fundo Gêral deverá anular o presente Processo, no

todo ou em parte, sempre que acontêcer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

12.3 - A ânulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do

Art. 71 da Lêi Federal n".14.133121.
'12.4 - Após a fase de classiíicaçáo das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo iusto
decorrente de Íato superveniente e aceito pela Administração.
12.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, Íica caracte zado descumprimento iotal da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às pênalidades legalmente estabelecidas e à imediata pelda da

garantia de proposta, caso haja, em íavor do órgão ou entidade promotora, confome estabelecido no Art. 90,

§ 5', da Lel Federal n" 14.13312021.

12.6 - Salientâmos que se porventura alguma situação não prevista nestê lnstrumenio ocorrer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n0 14.133/2021

'13. DO FORO

13.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Assaré/CE para dirimir os litÍgios que decorrerem dâ execução do

futuro Contrato que não possarn ser compostos pêla conciliaçã0, conforme art. 92, § 10, da Lei n0 14,'133/21.

Assaré/CE, 17 de abrilde 2024.

, loc-ê Flàvlo\)nalfrê Pâtvâ

ordenado(a) de Despesas

Fundo Geral

Ruà Dr. Paiva, no. 415 - Vilã ltlota - CEP: 63.140-000 - Assã.e/CE - Fone: (89) 3535,1613
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ANEXO II

MoDELO DE PRoPOSTA DE PREçoS
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PROPOSTA DE PRECOS

Ao l\,'lunicípio de AssaÉ, através das Secretaías do Fundo Geral.

Pela prêsente declaramos inleim submissáo aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo de DISPENSA DE LICITAÇÁ0 N.2024.04.17.3.

Declaramos que não ocon'eu fato que nos impeça de participardo mencionado Processo de Dispensa de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com t butos,
impostos, conlribuições íiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, poNentura, com serviços de terceiros, que incidam direta
ou indiretamente no valordos produtos/materiais cotados que venham a oneraro objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente executar os seruiços especiÍcados no Anexo l, caso sejamos
vencedores do presente Processo de Dispensa de Licitaçáo.

obieto: Contrataçáo de serviços de locação de imprcssoras, destinados ao atendimento das necessidades das

Secretarias que compóem o Fundo Geral de AssaÉ/CE, conÍorme especiÍicaçóes apresentadas abaixo:

O valor total da proposta é de R$ ........................... (.....,...............................).

Validade da Propostar 60 (sessenta) dias.

tDENTtFtcAçÃo DA EMPRESAPESSoA FistcA

CNPJ/CPF

Representantê Legall
CPF:

Íelefone:.......................... .... e-malll

Item EspeciíicaÇão Unid. 8!ant. Valor Unitário ValorTotal

0l

LOCAÇAO DE I,{ULTIFUNC ONAI LASER
IiIONOCROI,IATICA COí\,{ FRANQUIA DE SOOOO

IIVIPRESSÕES/MES cOI\4 AS SEGUINTE FUNÇÔES:
lmpressora monocromáiica iÍnpressáo laseÍ veLocldade: no
Íninimo 35 ppm Dupex Ciclo Mensâl de 80000 pags/l,,Iês

câpacidade de ent rada do ADF: 50 íojhas Gaveta para 600
Folhas interfacês: USB/ Ethernêt/ tamanho oÍiginais de

laoes aceitos:46 45.44. A3 e CARTA

t1ês 12

a2

LOCAÇAO DE ]VULTIFUNCIONAL LASER
i/ONOCROI\,{AT CA COI\,I FMNQUIA DE 20OOO

ilpRESSôESi|,{Es cov AS sEG-|NTE F-NçóES
lÍnpÍessoÍa monocÍornáuca impÍessão lasêÍ velocidade: no

mínimo 35 ppÍn Duplex Ciclo lvlensal de 40.000 pâgsiN4ês

irlerÍaces: USB/ Erhe're, EÍránho o'igirais de papes

aceiios: 46, 45, 44, e CARTACópa, DlqlalizaÇão

l,,lês 12

03

LOCAÇÁO DE 02 DUAS I\,IULTIFUNCIONALS JATO DE

TINTA COÍ!,4 FRANOULA DE 2O,OOO IMPRESSOES/NTIES

C0l\4 AS SEGUINTÉ FUNçÔES] lmpressão, cópa,
Dlgitalização, coÍ! mânutenção prevenliva correuva e

rêcaroa dê linla.

x,4ês 12

Total

Rla Dr. Paivã, no. 415 - Via l,1ota - CEP| 63.140-000 Assar4CE - Fônei (88) 3535-1613
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DADos BANcÁRtos

Agênclai
Bancoi

Data:

Assinatura do Proponente

Rua Dr. Pàiva, no. 415 - Vila l{oê - C[p: 63.140-000 , Assa.é/CE , Fonet {88) 35]5,1613
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ANEXO ilt

MoDELO DECLARAÇoES

Rua tr. Paiva, n.. 415 - Vila plota , CEP: 63.1i0 000 - AssàúCE , Fcnei (88) lSjS-1613
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DEcLARACÔEs

D|SPENSADE LtctrAcÃo N.202d04,i7.3.

A empresa/pessoa Íísica ........................................, inscrita no CNPJ (lvl.F.) sob o no ............................, por intermédio

do seu lepreseniante legal, o S(a).................... ........... portado(a)da Carteira de identidade no .......................... e CPF

no..........................................., DECLAMquel

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos tlabalhistas
assegurados na Constituigão Federal, nas leis trabalhisias, nas nomas inÍralegais, nas convençôes coletivas de
trabalho e nos termos de ajustame'to de condura v:genres:

b) Náo possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em Íabalho noturno, perigoso ou
insalubre e rnenores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de apÍendiz a partir de 14

(quatone) anos, nos temos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Cumprc as exigências de reserva de cargos paÉ pessoa com deiiciência e para reabilitado da Previdência Social,
prcvistas en lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisiios de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçôes prestadas, na lorma da lei.

Locale data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALIVENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Rua Dr. paiva, nÕ. 415 - Vila Í\.1ota - aEP: 63.140-000 - essare/Cf fãne. Ánr -lc?q,1.,i 
1
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

P-aD'.Pê\d. o. a15 . y113 v6ls .6o--61 1a0.000 AssêrÍj/r;.one: (uA)rr:Srotj
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si Íazem o l\/lunicÍpio de Assaré, através das
Secreta as do Fundo Gerale a empresa.................................., para

o Ím que nele se declala.

0 MUNICIPIO DE ASSARÉ, Estado do CeaÉ, pessoa jurldica de direiio púbtico, inscrito no CNPJ/|!,IF sob o n.o

07.587.983/0001 -53, através das Secrêtarias do Fundo Geral, neste ato rcprcsentada(o) por seu (sua) Ordenado(a)
de Despesas, o(a) S(a). José Flávio Onofre Paiva, residente e domiciliado(a) na Cidade de AssaÍé/CE, apenas
denominado de CONTRATANTE, e de outro lado estabelecda na

........, inscíta no CNPJ/lvlF sob o n.0..............................., neste ato representada por

.........., poftado(a) do CPF n" apenas denominada de
CONTRATADA, resolvem Ímar o pÍesente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitaçáo N" 2024.04.17.3,
ern conformidade com as disposiçôes coniidas na Lel Federal n". 14.133, 01 de ab l de 2021, mediante as cláusulas e
condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

t. t - ConÍorne as prescriçoe

devidamenle homologado/autoizado pelo(a) S(a). José Flávio onofre Paiva, Odenado(a) de Despesas das
Secretarias do Fundo Geral.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Contrataçáo de
atendimento das necessidades das SecretaÍias que compôem o
quadro abaixor

A.§s-áré
7..-.---, r- , ..... /..a,. .-. .^. .t.., 1

serviços de locação de impressoras, destinados ao

Fundo Geral de Assaré/CE, na Íoma discrimlnada no

2.2 - São anexos a esie instrumento e vinculam esta conÍatação, independentemente de transcdção:
2.2.1 - O Termo de ReÍerência que embasou a contratação;
2.2.2 - OAviso de Dispensa de Licitaçáo;
2.2.3 -A Proposia da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documenios supracitados.

cLÁusuLA TERCE|RA- DA vtGÊNcta E pRoRRocAÇÃo

3.1 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) mêsês, contados a partit da daia de sua assinaiura, podendo

ser prorrogado na foma dos artigos 106 e 107 da Lel n' 14.13312021.

cúUSULA QUARTA, Dos IMoDELoS DE ExEcUÇÃo E GEsTÃo CoNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contrâtual, os modelos de geslão e de execução,
condiçÕes de conclusão, entrega, obsêrvação e recebimento do objeto constam
vinculado a este Contrato.
CLÁUSULA QUARTA. DA SUBcoNTMTAçÂo

assim como os prazos e
no Termo de Referência,

5.1 - Não será âdmitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuLA sExTA - DA oRtcEM Dos REcuRSos
6.1 - As despesas deste Contraio correráo por conta de recursos próprios, previstos na seguinte Doiação
Orçamentária:

cLÁusuLA sÉTtMA. Do PAêAMENTo
7,1 . Preço

Rua Dr. Palvô, no.415 - VIà l,rtota CEpr 63.140,t00 -lssaré1C, fcnàI iaS):S:S_fOf :-
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7.1.1 - O valor mensal para a contratação é de R$ ..................... (.....................), totalizando o valor global de R$

. ......(.........................................).
7.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhista§, previdenciários, íiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, freie, seguro e outrcs necessários ao cumprimenio iniegral do objeto da contratação.
7,2. Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado mensalrnente, através de ordem bancária, para cÍédito em banco, agêncla e conta
corÍente indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constarcomo emiiida a ordem bancária para pagamento.
7.3 . Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamenlo será efetuado no prazo máximo de até 30 (hinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocor do o recebimenio da nota íscal ou Íatura quando o órgáo coniratante atestar a execução do
objeio do contrato.
7.4. Condições dê Pâgamento
7.4.1 - A emissáo da Nota Fiscal/Fatura seÉ precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contratação, confome
disposto nesie instrumento.

7.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve ve Ícar se a Nota Fiscal ou Fatu ra apresentada expressa
os elementos necessá os e essenciais do documento. tais coÍno:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgâo contratante;
d) o período respeclivo de execução do contrato;
e)o valor a pagar; e

0 eventualdestaque do valorde retenções tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo eno na apresentaçáo da Nota Fiscal/FatuG, ou circunslância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento icará sobrestado até que a contratada prcvidencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagarírento inlciar-se-á após a comprovação da regula zação da situaçáo, não acaÍetando qualquet ônus para a
contraiante:
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da Íegularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oÍiciais ou à documentação
mencionada no art.68 da lei no 14.13312021.
7.4.5 - Previamente à emissáo de nola de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo deveÉ rcalizar consulta
para:

a) veriÍcar a manutençáo das condições de habilitação exigidas na contrataçâo;
b) identiÍcar possível razão que impeça a participação ern licitação, no ârnbito do órgão ou entidade, proiblçáo de
contratarcom o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a situação de ifiegularidade da contratada, sera providenciada sua notiÍcação, por escriio, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prczo, apresente sua defesa.0 prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.4.7 - Não havendo regularização ou sêndo a deiesa considerada improcedente, a conll"tante deverà comunicar aos
órgãos responsáveis pela íscalização da rcgularidade Íscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, pata que sejam aconados os meios periinentes e necessários para garanliro
recebimento de seus créditos.
8.4.8 - Persistindo a irrêgularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessàrjas à rescisâo contratual nos autos
do processo administrativo coflespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.4.9 - Havendo a eletiva execução do objeto, os pagamentos serão rcalizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contraio, caso a conÍatada não regularize sua siiuação.
7.4.10 - Quando do pagamento, sera eÍetuada a relenção tributária prevista na legislagáo aplicável.
7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inse do na planilha, no pagamenio serão retidos na fonte os
pêÍcentuais êsrabelecidos na legisjação vigente.
7.4.11 - A contratada regularmenle optante pelo Simples Nacional, nos terrnos da Lei Cornplementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retenção lributáía quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
N-o.entanto, o pagamenio Íicará condicionado à apresêntação de comprovação, for meio de documento
oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previóto na referida Lei bomplementar.
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clÁusuLA otrAVA. Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do EeulLiBRto EcoNôMtco,FtNANcErR0
8.1 - Os preços inicialmente contraiados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaÇão, pelo

contratânte, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaÇÕes iniciâdas
e concluldas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interegno mÍnimo de um ano será contado a partir dos
efeitos Íinanceiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a conlratante pagará à contratada a
importância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a difêrenÇa correspondente tão logo sejâ
divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições fnais, o índice utilizado para reajuste será, obrigaioriamente, o deíinilivo.
8.6 - Caso o lndice estabelecido para reajustâÍnento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adoiado, em substituição, o que vier a ser detenninado pela legislaçáo em vigor
8.7 - Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índlce oÍcial, para
reajustaÍnento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8 - O reajuste será rêalizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. 136, da Lei 14.133/2021.
8.9 - Poderá ser reeslabelecida a relação que as partes paciuaram inicialmente entre os encargos da
contraiada e a retribuiçáo da Adminisiração para a justa remunêÉçáo do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômicojinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, relardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, ern caso de força maior, caso Íortuito ou Íaio do píncipe,
coníigurando álea econômica extraordinária e exiraconiratual, nos têrmos do Art. 124, Inciso ll, alinea "d" da
Lei 14.133/2021, devendo ser fonnalizado através de ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser íormulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorogaÇão nos termos do art. 107 da Lei n. 14.133/2021.

cúusuLA NoNA. pAS oBRTGAÇôES pA 0oNTRATANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acodo com o presente contralo;
9.2 - Fornecer porescÍito as informações necessá as para o desenvolvimento dos serviços objeto do presêntê contrato;
9.3 - Notficar a Contratada, por escrlto, sobre vicios, defeitos ou incorreções veriíicadas no objeto fornecido, para que

seja por ele substituido, reparado ou comgido, no totalou em paÍte, às suas expensas;
9.4 - Acompanhare Íscalizar a execução do presente contrato e o cumpÍimento das obrigações pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Noia Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçáo do objelo,
para efeito de liquidação e pagarnento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensáo,
qualidade e quantidade, coníorme Art. 143, da Lei n" 14j33120211
9.ô - EÍetuar o pagamento à ContÍatada do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, ÍoÍna e
condições estabelecidos no Termo de ReÍerência e no prcsente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - CientiÍcar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de obrlgaçôes
pela Contratada;
9.9 - Expliciiamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do Contrato,

ressalvados os equerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente prctelatóÍios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste;
9.9. 1 - A Administraçâo tera o prazo de 1 0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do reque mento, para decid ir,

admitida a prorrogação porigual perlodo, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico"Ínanceiro feitos pela contratada, no
prazo máxlmo de 15 (quinze)dias úteis;
9.11 - A Adminislração não respondeÉ por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado â terceircs em decorrência de ato da
Conlralada, de seus empregados, preposlos ou subordinados
9.12 " Não praticar atos de ingerência na administração da CONTMTADA, tais como:
9.12.1 - Exerc€I o poder de mando sobre os empregados da CONTMTADA, devendo repoftar-se somenle aos
prepostos ou responsáveis por ela indicadosi
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9.12.2 - Direcionar a conlraÍação de pessoas pa€ lrabalhar nas emprêsas contratadasj
9.12.3 - Promoverou aceitar o desvio de íunções dos trabalhadores da CONTMTADA, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função especíÍca
para a qualo trabalhador íoi contratado; e

9.12.4 - Considerar os trabalhadores da CoNTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela coniratação.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAs oBRIGAÇÔES DA CoNTRATADA
10.1 - Responsabilizarse pelos vícios e danos deconentes do objeio, de acodo com o Código de Deíesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
10.2 - Execuiar os serviços conÍorme especiÍicaçôes do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao períeito cumpdmento das cláusulas contratuais;
10.3 - Atender às determinaçóes regulares emiidas pelo Íscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll,
da Lei n0 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou iníormaçâo por eles solicitados;
10.4 - Repamr, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verilicarem vicios, deleitos ou incorreções resultartes da execução ou dos
materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrcntes da execução do objeto, bem como portodo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo contratante, que Ícatá autoizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor
correspondente aos danos sof dos;
10.6 ' Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
seguintes documentosi 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunla relativa aos tributos
lederais e à Dívida Ativa da União; 3) certjdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Esladual ou Distrital
e l\,lunicipal do domicíLio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceftidâo Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - ResponsabilizaÊse pelo cumprimenlo de todas as obrigações trabalhistas, previdenciá as, fiscais, comerciais e
as demais previsias em legislaçáo especiÍca, cuja inadimplência não transíere a responsabilidade ao contratante e não
poderá oreraro objeto do contIalo;
10.8 - Cornunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorencla anormal ou acidente que se veriÍque no
localda execução do objeto contratuali
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esieja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em dsco a seguIança de pessoas ou bens de terceirosi
10.10 - Ivanter durante toda a vigência do contrato, em cornpatibilidade com as ob gações assumidas, todas as
condiçÕes exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deÍiciênca, para reabilitado da Prevldência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos prevlstas na
legislação (art. 116, da lein,14.133, de 2021);
'10.12 - Comprcvar a reserua de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 11ô, parágraÍo único, da Lei no 14.133, de 2021);
'10.13 - Guardar sigilo sobre todas as infomaçôes obtidas em decorência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamenlo dos quantitativos de sua prcposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorcntes de fatores futuros e incertos, devendo complementá"los, caso o
prcvisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124, ll, d, da Lei n" 14.133, de 2021;
10.15 - Curnprlr, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadualou municipal, as normas de segurança
da Contratantel
10.16 " Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perfelto cumprimento das
cláusulas do contrato, Íomecendo os materiais, equipamentos, ferrarnentas e utensilios demandados, cuja quaniidade,
qualidade e tecnologia deverão atenderàs recomendaçoes de boa têcnica e a legislação de regência;
10.17 " Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lej no 13.209, de 14 de agosto de 201g,
adotando medidas efrcazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do futuro
contrato;
10.18 - conduzir os trabarhos com est ta observância às normas da legislaçáo pedinente, cumpdndo as deteminações
dos Poderes Públicosj
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10.19 - Submetor previamente, por êscrito, ao contratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer mudanças nos mét0dos

executivos que íujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumenlo congênere;

10.20 - Não p€rmitir a utilizaÇão de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excelo na condiçáo de aprendiz

para os maiores de quatorze anos, nem permilir a utilizaÇão do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo,

perigoso ou insalubre-

cLÁusuLA DÉctMA pRflMEtRA. DAS rNFRAçóES E saNçôES ADMIN|STRATIVAS

11,1 Cometê inÍração adminlstrâtiva, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

1 1 . L 1 - Deixar de entregar a documentação exiglda para o processo ou n áo entTegar q ualquer documento q ue lenha
sidosolictado pelo(a) Administraçãodurante o procedirnentoi

11.1.2 - Salvo em decorÍência de Íalo super\,/eniente, devidamente justÍcado, não mantiver a proposta em especial

quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao ú timo lance oíedado ou após a negociaçâo

b) Recusar"se a enviar o detahamenlo da proposta quando exlgive;
c) Pedir para ser desclasslícado quando encerrada a etapa compettivaiou
d) DexaÍ de apresentar amostra quando foro caso

e)Apresentar proposta em desacoÍdo com as especiicaçôes do instrumento convocalório;

11.1.3 - Não celebraro contralo ou náo entíegar adocumentaçáo exigida para a contrataçâo, quando convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta;

11 1 31 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinaro contÍato ou, quandoÍorocaso a ata de registrc de pÍeço, ou ainda

aceitarou rctirar o instrumento equivalenie no prazo estabelecldo pela Adminislração;
11.1.4 - Apresentar declaraçâo ou documentação íalsa exigida para o processo ou prestar declaração Íalsa durante o

trâmite;
11.1.5 - Fraudaro processo;

11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer iraude de qualquer natureza, em especial quando:

a)AgÍ em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir delibeÍadamente a erÍo no julgamento;

c) ApEsentaÍ amosiÍa fulsifcada ou deleriorada, no caso de solicitação de amostrasi

11.1.7 - PÉtlcar atos ilicitos com vistas a frustrar os obieUvos do processol

11.'1.8 - Praicar ato lesivo previsto no art 5" da Leino 12.846, de 2013;

11.2 - Com íulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administrâção poderá garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

concorrcntes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuizo das responsabi idades civll e criminalr
11.2.1 - Advertênca;
11.2.2 - ltlulta;
1í.2.3 - lmpedimento de licitare contratar e;

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para llcitar ou contratar, enquanto perdurarern os motivos determinantes da
puniçáo ou até que seia promovida sua reabi tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicaÇáo das sanÇões serão considerados
1 1.3.1 - A natureza e a gravdade da inÍraçâo cometida;
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

11 3 3 - As clrcunstâncias agravanles ou atenuantes;

11.3.4 - Os danos que dela provierem para a AdministBção Pública;

11.3.5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integÍidade, conforme noÍmas e orientaçôes dos órgãos

de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% ncidente sobre o valor do contrato, recolhlda no prazo

máximo de 30 (trnta)dias útes a contardâ comunicaçáo oÍicial.
11.4.1 -Paraas níraÇôes previstas nos tens11.1.1,11 1.2e11.1.3,amultaseráde0,5%a15%dovalordoconlrato
11.4.2 - Para as lnÍraçoes prcvislâs nos tens 11 1.4, 11.1.5, 11.1.6,111.7 e 11.1.8, a multa será de 150/o a 30% do
valor do contrato.
11.5 - As sançoes de adverGncia, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paÍa licilar ou
contrataÍ poderão seraplicadas, cumulativamente ou ná0, à penalidade de mulla
11.6 - Na aplicâção da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intirnação.
11.7 - A safçáo de impedimenlo de llcitar e contratar será aplicada ao respofsável em decorÍência das inÍraçôes
administrativâs relacionadas nos itens 1 'l . 1 . 1 , 11 .1 2 e 1l .1 3, quando não se jusljficar a jmposição de penalidade mais
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grave, e impediÉ o responsável de licilar e contratar no ámbito da Administração Públlca dirêta ê indiretâ do ente
Íederativo a qual pertencero órgão ou entidade, pelo pmzo máximo de 3 (três)anos.
11.8 - Podera ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, ern
decolrência da prática das inÍrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.í.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas
inírações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.'1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observara o prazo previsto no ari. 156, §5o, da
Lei n" 14 133/2021.

11.9 - A recusa lnjustiícada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
relirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3.1., caracterizará o
descumpdmento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em lavor do órgáo ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos temos do art. 45, §40 da lN
SEGES/ME no 73, de 2022.
11.10 - A apuração de lesponsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo
de inidoneidade para licitar ou contratar demandaÉ a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissão composia por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que
avaliará Íatos e circunstâncias co|hecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua inlimação, apresentar defesa escrita e especiÍcar as prcvas que pretenda produzir
11.11 - CabeÉ recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanÇóes de advertência, multa e
impedimenio de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será diígido à autoridade que tiver proferido a
decisão rccorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhaÉ o recurco com sua
motivação à autorldade superior, que deverá proíerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinie) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
11.12 - Cabera a apresentação de pedido de rcconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo
de 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento.
11.13 - O recurco e o pedido de rcconsideração terão eíeito suspensivo do ato ou da decisão rcconida até que
sobrêvenha decisão ínal da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste insirumento não exclui, em hipólese alguma, a obrigação de
reparação integrâl dos danos causados.

cúusuLA DÉcTMASEGUNDA. DA GARANTTA DE ExEcuçÃo

cúUSULA DÉcIMA TERCEIRA. DA EXTINçÃo coNTRATUAL
13.1 - O conlÍato se extingue quan
pÉzo eslipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigaçôes não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência iicarà prorogada até a conclusão do
objelo, caso em que deverá a Administração providenciara readequação do cronograma Íixado parc o contrato.
13.2.1 - Quando a náo conclusáo do conkato reÍerida no item anterior decorcr de culpa da contratadai
a) Ficará ele constltuido em mora, sendo]he apllcàveis as respectivas sanções administ€tivas; e
b) PodeÉ a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admilidas em lel para a
continuidade da execuçáo contratual.
13.3 - Constiiuem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente moÍvada nos presentes autos, as
situações previsias no Art. 137, da Lei n0 '14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com obseÍvância
às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida Lei.

cLÁusuLA DÉctMA ouARTA. Dos cAsos oMtssos
14.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo CONÍMTANTE, segundo as disposiçôes conídas r i no
14.133, de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei n0 8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princlpios gerajs dos contratos.

cLÁusuLA pÉctMA ouINTA. oas ALTERAçôES coNTRATUAts
I 5. 1 
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15.2 " A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contraiuais, os acréscimos ou supÍessôes
que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3 - As alierações contratuais deverâo ser promovidas medianie celebração de tenno aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alleração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensâda a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei n0 14.133, de 2021 .

cLÁusuLA pÉcrMA SEXTA. pA puBLtcAçÃo

t6.t - qcumbirá ao coÍiratant
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respêctivo sítio oficial na lnternet,
em atenção à Lei no, 12.527,de2011.

cúusuLA DÉcrMAsÉTrMA. Do FoRo

17.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
Assaré/CE, sendo este o foro eleito pârâ dirimir os litígios que decorrerern da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaÇão, conÍorme ari. 92, §10, da Lei n0 14.133/21.

Declaram as pades que este Contrâto corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, asslnando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Assaré/CE, .....................................

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEIVIUNHASI

I .ôE

)oE
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